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Processo nOl/4543/2004
AI nOl/200413203

Relatora: Fernanda RocM A Nasamento

ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

Contencioso Administrativo Tributário
Conselho de Recursos Tributários

1a. Câmara de Julgamento

Resolução N° 598/06
Sessão: 28 Extraordinária de 25 de outubro de 2006.
Processo de Recurso N°: 1/4543/2004 AI: 1/200413203
Recorrente: Célula de Julgamento de 18 Instância
Recorrido: Restaurante Casa de Farinha Ltda
Relatora: Fernanda Rocha Alves do Nascimento

EMENTA: ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO -
Nulidade do processo reconhecida e, por força do artigo
53, ~11° do Decreto nO 25.468/99, no mérito, julgado
IMPROCEDENTE, pelo fato de que a cobrança do ICMS,
para os contribuintes enquadrados em regime especial de
recolhimento, deve se restringir aos valores fixados.
Recurso oficial conhecido e não provido. Decisão
unânime, de acordo com o parecer da douta PGE, alterado
em sessão.

RELATÓRIO

Consta no relato da peça inicial:

"Falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, inclusive o devido
por substituição tributária, na forma e nos prazos regulamentares. A empresa recolheu
a menor o ICMS correspondente ao período de jan a out 2003, conforme apuramos
com levantamento de fluxo de caixa".

Imposto: R$ 6.475,70 Multa: R$ 6.475,70

Restaurante Casa de Farinha Ltda

Após apontar os dispositivos legais infringidos, o autuante aplicou a
penalidade que se encontra prevista no artigo 123, inciso I, alínea "c" da Lei 12.670/96,
alterado pela Lei 13.418/03.

Nas Informações Complementares o o autuante faz menção ao fato de que o
contribuinte, na condição de restaurante, estava enquadrado no regime de
pagamento especial, recolhendo o equivalente a 50 (cinqüenta) Ufirces e, como
o valor do recolhimento se encontrava defasado, ou seja, não correspondendo à
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realIdade praticada pela contribuinte, tal designada a açao fiscal a tlm de
recuperar o tributo que fora deixado de ser recolhido aos cofres do Estado.

A autuada Ingressa com Impugnaçao alegando, a seu tavor, que a
autoridade fiscal baseou-se no levantamento do fluxo de caixa, para imputar o
Auto de Infração, fato que não se aplica a contribuinte enquadrado em regime
especial de apuração; que foi o próprio Fisco que estabeleceu o valor a ser
recolhido; e a inexistência de prova da infração.

Na Instancla monocrática o auto tal jUlgado NUlO, pOISo contribUinte nao
poderia ser simplesmente autuado sem que, primeiramente, fosse
disponibilizado o prazo de 30 (trinta) dias que prevê o ~ único do art. 807 do
RICMS, além do Fisco não poder onerar o contribuinte por ter seguido suas
instruções. Há recurso de ofício.

A consultoria tributária OpinOU pela manutençao da declsao absolutÓria
proferida pela 13 Instância.

A douta PGE modifica, em sessão, seu entendimento sugerindo a
ImprocedêncIa da autuaçao, por ter o autuante eXIgido Il,;M~ relativo a períOdO
pretérito, para o qual havia sido fixado Quantitativo de Ufirce.

É O RELATÓRIO

VOTO

U contribuinte e acusada de "talta de recolhimento", por ter reCOlhIdO
imposto a menor, conforme apurado em levantamento de fluxo de caixa.

Nas InformacÕes Complementares o autuante faz menção ao fato de
que o contribUInte, na condlçao de restaurante, estava enquadrada no regime de
pagamento especial, recolhendo o equivalente a 50 (cinqüenta) Ufirces e, como
o valor do recolhimento se encontrava defasado, ou seja, não correspondendo ã
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realidade praticada pelo contribUinte, tOI designada a açao fiscal a tlm de
recuperar o tributo Que fora deixado de ser recolhido aos cofres do Estado.

Na mstancla monocrática o auto tOIJUlgado NUlO,pOISo contribUinte nao
poderia ser simplesmente autuado sem Que, primeiramente, fosse
disponibilizado o prazo de 30 (trinta) dias Que prevê o 9 único do art. 807 do
RICMS, além do Fisco não poder onerar a cantribuinte par ter seguida suas
instruções.

Assiste razãO'aO'julgadar manacrática. De fatO'hauve a nulidade da AutO'
de. Infraçao, porquanto nao pOderia o contribUinte ser penalizadO' par estar
recalhenda a ICMS estabelecida pela próprio FiscO'.

u artigo ~u I dO KIL;M~ prevê que o enquadramentO' no regime especial
pade ser revista, tanta pela contribuinte, coma pela fiscO', Quando verificada
alteraçaO' no mavlmentO' economlco do cO'ntrlbUlnte. IO'davla, cabe aO' tlscO
comunicar a decisãO' aO' cantribuinte, com antecedência mínima de 30 (trinta
dias), cabendO' inclusive cantestaçãa da vaiar fixada.

Outro panto a ser discutido, é o fato da cobrança da impO'sta nãO'pader
ter efeito retroativo.

É cantrária aas princípias da segurança jurídica e da certeza da direita,
pretender que efeitas advindas de uma apuraçãO' procedida num dada períada,
se prajetem para a passada. NãO'se cagita a praduçãa de efeitas retraativas.

Enfim, além da nulidade abservada, a agente fiscal cameteu claramente
um erro de direitO'. A legislaçãO' nãO' cO'ntempla coma falta de recolhimento o
eventual déficit resultante do levantamento financeiro e sim como omissão de
saídas

Cama bem pudemas abservar, o cantribuinte nãO'deixou de recalher a
Imposto deVido, portanto nao ocorreu a mtnngêncla á leglslaçao trlbutána,
apantada na inicial.

Ue acordo como ~11°do artigO' 53 dO' uecreto nU25.468,g9, "uuando
puder decidir no mérito a favor da parte a Quem aproveite, a autoridade
julgadara não pronunciará a nulidade".

t-'O'rtanto,diante de tOdO'o expO'sto, voto para que se conneça O'recursO'
O'ficial, negando-lhe pravimenta, para recanhecenda a nulidade praferida pela 13
Instância julgar, nO' mérito, a Improcedência da ação fiscal, de acO'rdo com a
douta PGE.

É o VOTO.
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DECISÃO:

Vistos, discutidos e examinados o presente auto, em que é
recorrente: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 18 INSTÂNCIA e recorrido:
RESTAURANTE CASA DE FARINHA LTOA.

K~:;ULV~M, os memoros aa la L;amara aO L;onselho ae
Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer o Recurso Oficial.
negar-lhe provimento,,- para reconhecendo a nulidade proferida pela 13 instância
JUlgar, no mento, IMt-'KUL;~U~N I~a presente açao tlscal, por apllcaçao ao art.
53,~11° do Decreto nO25.468/99, nos termos do voto da relatora, e do parecer
da douta Procuradoria Geral do Estado. alterado em sessão e reduzido a termo
nos autos. Ausente, por motivo justificado, o conselheiro José Gonçalves
Feitosa.

SALA DAS SESSÕES DA 1a CÂMARA DO CONSELHO DE RECUR~Q~
TRIBUTÁRIOS.em Fortaleza. aos li' de j)(--ZrM(J~ de 2006:

l.~v.'
Dr. Jose Gonçalves Feitosa

Conselheiro

~ ' c:::k.o-th.;- u~ ~
ora'. An~Marfing,-iihbó Hol~ha~

Presidente

~~
Ora. Dulcimeire Pereira Gomes

C elheira

lineide Silva e Souza
Conselheira

~~~ Ji-,lé~~G.~ijYY1<-

Ora. Magna Vitória de Guadalupe L Martins
o elheira

eira Farias
Conselheira
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